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ANEXO

ÁREAS TEMÁTICAS NORMAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS PARA A PRODUÇÃO INTEGRADA DE COCO - NTEPICOCO
O B R I G AT Ó R I A S RECOMENDADAS PROIBIDAS PERMITIDAS COM RESTRIÇÕES

1. CAPACITAÇÃO
1.1 Práticas agrícolas Capacitação técnica continuada em práti-

cas agrícolas, dos produtores, responsável
(is) técnico(s) e pessoal de

Capacitação de trabalhadores nos preceitos de
higiene pessoal, em conformidade com requi-
sitos de Boas Práticas Agrícolas e PIF.

apoio, conforme requisitos da produção in-
tegrada de coco.

1.2 Organização de produtores Capacitação técnica em gestão da PI Coco.
1.3 Comercialização Capacitação técnica em mercado e comercia-

lização da PI Coco.
1.4 Processos de empacotadoras e se-
gurança alimentar

Capacitação técnica em processos de em-
pacotadoras e segurança do alimento, con-
forme a PIF; higiene pessoal e do
ambiente.

1.5 Segurança no trabalho Capacitação técnica em segurança huma-
na, conforme legislação de Segurança e
Medicina do Trabalho

Cumprir as recomendações técnicas de segu-
rança e saúde no trabalho - prevenção de aci-
dentes com agrotóxicos e no processo de

(FUNDACENTRO/ MT). colheita, de acordo com as recomendações do
FUNDACENTRO/ MT.

1.6 Educação ambiental Capacitação técnica em conservação e ma-
nejo de solo, água e proteção ambiental.

2. ORGANIZAÇÃO DE PRODUTO-
RES
2.1 Definição de pequeno produtor Pequeno produtor é aquele que possui

área igual ou inferior a 10 hectares.
2.2 Associativismo Promover gestão no sentido de vincular sobre-

tudo os pequenos produtores de coco a asso-
ciações de classe, permitindo assim
facilitar a inserção dos mesmos às diretrizes
da PI Coco.

3. RECURSOS NATURAIS
3.1 Planejamento ambiental Conservar o ecossistema ao redor do po-

mar e praticar agricultura sustentável.
Estabelecer um plano de gestão e monitora-
mento ambiental da propriedade.

Manter áreas com vegetação para o abrigo
de organismos benéficos junto às áreas de
Produção Integrada - mínimo de 1% da
área de PI Coco.
Organizar a atividade do sistema produti-
vo, de acordo com a região,
respeitando suas funções ecológicas de for-
ma a promover o desenvolvimento susten-
tável no contexto da PIF.
Realizar manejo e conservação de solo e
água e proteção ambiental, priorizando o
manejo integrado de pragas e plantas
estabelecidos pelo IBAMA.

3.2 Monitoramento da água Controlar a qualidade da água para irrigação e
pulverização em relação a metais pesados,
sais, nitratos e contaminação biológica.
Elaborar inventário em programas de valori-
zação da fauna e flora auxiliares.
Monitorar as características de fertilidade -
aspectos físicos, químicos e biológicos.

4. MATERIAL PROPAGATIVO
4.1 Sementes, porta-enxertos, borbu-
lhas e mudas

Na implantação de novo coqueiral, utilizar
material sadio e adaptado à região, com
Certificado Fitossanitário de Origem.

Utilizar preferencialmente variedades resisten-
tes ou tolerantes às pragas e adaptadas a cada
região.

Utilizar material de propaga-
ção sem Certificado Fitossa-
nitário de Origem e

(CFO), conforme legislação do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
- MAPA.

transitar portando material
de propagação sem a compe-
tente autorização.

Em coqueirais já implantados, é necessá-
rio que seja realizada a caracterização ge-
nética do material, avaliando-se o estado

Não utilizar sementes F2, co-
lhidas a partir de híbridos
F1, ou originadas de

fitossanitário e o manejo da área, atestan-
do que os mesmos estejam aptos a serem
utilizados na produção integrada.

material desconhecido.

Consultar Listagem Nacional de Cultiva-
res Protegidos e Registrados do MAPA.

5. IMPLANTAÇÃO DE POMARES
5.1. Localização Seguir as condições de aptidões edafocli-

máticas e de compatibilidade com os re-
quisitos da cultura do coqueiro e de

Utilizar preferencialmente solos de textura fran-
co-arenosa, com profundidade mínima de 1m,
sem a ocorrência de camadas de

Cultivar em solos que apre-
sentem encharcamento (hi-
dromorfismo) e/ou

Plantar em áreas que apresentem camadas de im-
pedimento próximas à superfície (<50cm) e re-
giões com temperaturas abaixo de 15ºC.

mercado. impedimento.
Plantar em regiões sob temperatura média em
torno de 27ºC e umidade relativa do ar de

predomínio de frações
grosseiras (cascalhos e ca-
lhaus) desde a superfície.

Plantar em áreas encharcadas desde que feita a
drenagem adequada, atendendo a legislação am-
biental.

aproximadamente 80%.
5.2. Cultivar Utilizar na parcela uma única cultivar, con-

forme requisitos da cultura do coqueiro.
Utilizar a variedade anão-verde preferencial-
mente para a produção de água de coco e hí-
bridos de anão-verde x gigante-do-

Plantas que, embora apresentem variabilidade ge-
nética, sejam cultivadas segundo o sistema de pro-
dução integrada, apresentando boa

Utilizar cultivares de porta-enxertos e co-
pas recomendados pela pesquisa.

Brasil quando se pretende produzir água e/ou
coco seco para a indústria e mercado “in na-
tura”.

homogeneidade entre plantas e tendo como ob-
jetivo principal a produção de coco seco desti-
nado à indústria de alimentos.

Coqueiros da variedade gigante podem ser re-
comendados para áreas de sequeiro, visando
atender à demanda do mercado de frutos “in
natura” e indústria.



Nº 252, sexta-feira, 31 de dezembro de 200426 1ISSN 1677-7042

5.3 Sistema de plantio Realizar análise física e química do solo e
seguir as técnicas de implantação, confor-
me exigências da cultura do

Utilizar densidades, sistemas de plantio e cul-
tivares compatíveis com o tamanho da proprie-
dade e o objetivo da produção

coqueiro.
Adequar o sistema de plantio para atender
aos requisitos de controle de pragas e

(OBS: o plantio em triângulo eqüilátero pos-
sibilita um aumento de 15% do número de
plantas por área; maior espaçamento entre

doenças, produtividade, qualidade do fruto
e sistema de manejo empregado.

plantas e a utilização de sistemas de plantio
em quadrado possibilitam a consorciação do
coqueiro com outras culturas por um maior
período de tempo).
Preparar covas de plantio com dimensões de
acordo com o tipo de solo, empregando-se
mudas de origem conhecida.
Realizar o plantio no início do período chu-
voso e/ou quando o sistema de irrigação
estiver instalado.

6. NUTRIÇÃO DE PLANTAS
6.1 Fertilização Utilizar agroquímicos registrados segundo

legislação vigente.
Realizar análise do solo a ser utilizada

Fornecer nutrientes para as plantas preferen-
cialmente via radicular;
Realizar adubação orgânica regularmente,

Aplicar agroquímicos sem os
devidos registros, conforme
legislação

para recomendação de calagem e aduba-
ção antes da implantação do coqueiral.

substituindo parcialmente a adubação química. vigente.
Aplicar fertilizantes com
substâncias tóxicas,

Para plantios já instalados, além da aná-
lise de solo, deve-se proceder a amostra-
gem de folhas para análise

especialmente metais pesa-
dos, que provoquem riscos
de contaminação do

nutricional, de acordo com a idade e de-
senvolvimento das plantas.
Adotar técnicas que minimizem as perdas

solo.
Colocar em risco os lençóis
subterrâneos por

de nutrientes por lixiviação e erosão. contaminação química, espe-
cialmente nitratos.

7. MANEJO DO SOLO
7.1 Manejo da cobertura do solo Promover a melhoria das propriedades fí-

sicas, químicas e biológicas do solo.
Realizar o manejo integrado de plantas

Manter a diversidade de espécies vegetais nas
entrelinhas de plantio dos coqueiros, favore-
cendo a estabilidade ecológica.

invasoras de forma a minimizar a compe-
tição por água e nutrientes.

Fazer uso da cobertura morta, utilizando cas-
cas de coco seco e restos de palhadas, tritu-
radas e distribuídas na zona de
coroamento e/ou faixa de plantio, para melho-
rar a conservação de umidade do solo. Con-
trolar os processos de erosão e promover a
melhoria das propriedades físicas, químicas e
biológicas do solo, por meio de introdução de
plantas nas entrelinhas de plantio (adubação
verde), minimizando as operações químicas e
mecanizadas que provoquem revolvimento do
solo.
Realizar coroamento manual e químico de
acordo com a ocorrência das plantas infestan-
tes, observando-se períodos críticos de

<!ID473360-3>

controle.
7.2 Controle de plantas infestantes Utilizar herbicidas mediante receituário téc-

nico, conforme legislação vigente.
Dar preferência ao uso de produtos de ação
pós- emergentes, reduzindo, ao mínimo, a apli-
cação destes produtos.

Usar herbicidas de ação pré-
emergente na linha de plan-
tio.

Minimizar o uso de herbicidas durante o ciclo
agrícola e evitar produtos que apresentem efei-
to residual sobre o solo.

Usar herbicidas na entreli-
nhas de plantio.
Usar recursos humanos sem

Utilizar herbicidas como complemento aos mé-
todos culturais de controle das plantas infes-
tantes, localizadas na zona de coroamento

a devida capacitação e pro-
teção (EPI).

e/ou faixa de plantio da copa das plantas.
7.3. Manejo e conservação do solo Adotar técnicas de manejo e conservação

do solo, conforme princípios da sustenta-
bilidade ambiental no controle do
processo de erosão e melhoria das condi-
ções biológicas do solo.

7.4. Consorciação de culturas Utilizar culturas consorciadas nas entrelinhas
e/ou faixas de plantio dos coqueiros como for-
ma de reduzir custos de produção e
aumentar a eficiência de uso do solo e água
disponíveis.

8. IRRIGAÇÃO
8.1 Cultivo irrigado Utilizar estratégias de manejo de irrigação

com base em metodologia de balanço hí-
drico climatológico ou por medição da

Utilizar técnicas de irrigação localizada e fer-
ti-irrigação, conforme requisitos da cultura e
do solo.

Utilizar água para irrigação
que implique em risco seve-
ro de salinização do

Sistemas de irrigação implantados sem documen-
tos de outorga de água, emitidos pelo órgão com-
petente.

tensão da água no solo.
Medir a aplicação da água.
Avaliar, com periodicidade semestral, a

Em solos com presença de camadas coesas
sub-superficiais dar preferência aos sistemas
de irrigação por gotejamento superficial ou

solo ou poluição por metais
pesados.
Utilizar método de injeção

uniformidade de aplicação de água do sis-
tema de irrigação.
Monitorar a qualidade da água de irriga-
ção

subterrâneo. de produtos químicos que re-
sulte em risco de contamina-
ção da fonte

no início e no fim do período de irrigação hídrica.
9. MANEJO DA PARTE AÉREA
9.1. Técnicas de manejo Proceder à poda de limpeza quando apli-

cável; proteger os ferimentos e regiões po-
dadas com produtos recomendados.

Realizar a limpeza periódica da copa por oca-
sião da colheita, eliminando somente folhas e
cachos secos.

Cortar folhas verdes ou fisio-
logicamente ativas.

Colocar suportes nos cachos cujas folhas fo-
ram removidas precocemente em decorrência
de doenças foliares.
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10. PROTEÇÃO INTEGRADA DA
P L A N TA 
10.1. Manejo de pragas Utilizar as técnicas preconizadas no Ma-

nejo Integrado de Pragas (MIP), priorizan-
do o uso de métodos naturais,

Por meio de ações individuais ou coletivas,
implantar infra-estrutura necessária ao monito-
ramento das condições agroclimáticas

Utilizar recursos humanos e
técnicos sem a devida capa-
citação e proteção

biológicos e biotecnológicos.
Monitorar regularmente a área para ava-
liação da incidência de pragas e

(estações de aviso) para o controle preventivo
de pragas e doenças.

(EPI).

doenças.
Eliminar dos viveiros e áreas de cultivo
plantas com sintomas de doenças letais.

10.2. Pesticidas de síntese Utilizar produtos químicos registrados me-
diante receituário agronômico, conforme le-
gislação vigente.

Utilizar as informações geradas em estações
de aviso para orientar os procedimentos sobre
tratamentos com agroquímicos.

Aplicar produtos químicos
sem o devido registro, con-
forme legislação vigente.

Utilizar defensivos, de uso restrito, mediante re-
ceituário agronômico, conforme legislação vigen-
te, quando o ataque atingir os níveis de ação

Utilizar sistemas adequados de amostra-
gem e diagnóstico para tomada de decisão
em função dos níveis críticos de infesta-
ção.

Alternar princípios ativos no controle de pra-
gas para evitar o surgimento de resistência.

Utilizar recursos humanos
sem a devida capacitação e
proteção (EPI).

e/ou situações específicas. Quando justificado o
seu uso, buscar produtos que componham a gra-
de de agro-químicos e que sejam de menor to-
xicidade.

Elaborar grade de uso de acordo com a
respectiva praga e/ou doença, levando em
conta a eficiência e seletividade dos

Realizar tratamento direcionado aos locais onde
os níveis de ação forem atingidos.

produtos, risco de desenvolvimento de re-
sistência, persistência, toxicidade, resíduos
em frutos e impacto ao meio
ambiente.
Utilizar os níveis críticos pré-estabelecidos
de controle de pragas e doenças para
definir a necessidade de aplicação de pes-
ticidas.
Quando necessária a utilização de
agrotóxicos, optar por aqueles identifica-
dos na grade de uso.

10.3 Equipamentos para aplicação de
a g ro q u í m i c o s 

Realizar manutenção e calibragem periódi-
ca dos equipamentos, utilizando métodos
e técnicas recomendadas.

Buscar parceria para desenvolvimento de Equi-
pamentos de Proteção Individual (EPI) que
apresentem compatibilidade com as

Utilizar recursos humanos
técnicos sem a devida capa-
citação.

Os operadores devem utilizar equipamen-
tos de proteção individual (EPI), conforme
Manual de Normas da

características da cultura e clima onde é cul-
tivado o coqueiro.

Operadores de máquinas e
equipamentos de aplicação
de pesticidas sem EPI.

Medicina e Segurança do Trabalho e de
Prevenção de Acidentes com Agrotóxicos.

Realizar pulverizações de preferência logo
após a colheita.

10.4 Preparo e aplicação de agroquí-
micos

Utilizar produtos em conformidade com
as restrições definidas nas normas técnicas
da Produção Integrada de Frutas (PIF), e

Aplicar produtos químicos
sem o devido registro, con-
forme legislação vigente.

desde que recomendados em receituário
agronômico.
Executar pulverizações exclusivamente

Aplicar agrotóxicos na pre-
sença de crianças e pessoas
não vinculadas ao

em áreas de risco de epidemias e/ou quan-
do atingir níveis críticos de infestação.

trabalho.
Utilizar recursos humanos
sem a devida capacitação

Obedecer às recomendações técnicas sobre
manipulação de agroquímicos, conforme le-
gislação vigente.

técnica.
Preparar e aplicar produtos
sem utilizar equipamentos
de proteção individual.

10.5 Armazenamento de agroquímicos
e embalagens vazias

Armazenar produtos agro-químicos em lo-
cal adequado.
Manter registro sistemático da

Reutilizar ou abandonar em-
balagens, restos de materiais
e agro-químicos

movimentação de estoque de produtos quí-
micos para fins de processos e rastreabi-
lidade.

em áreas de agricultura, so-
bretudo próximas de manan-
ciais, bem como

Fazer a tríplice lavagem após a utilização,
conforme o tipo de embalagem e guardar
em local adequado, procedendo conforme

estocar agro-químicos sem
obedecer às normas de segu-
rança.

legislação vigente.
Após lavagem, enviar embalagens de pro-
dutos químicos para centros de
recolhimento e reciclagem de embalagens.

11. COLHEITA E PÓS-COLHEITA
11.1 Colheita Colher frutos com 6 a 7 meses de idade

para o mercado de coco verde e 11 a 12
meses para o mercado de coco seco.

Realizar pré-seleção do produto, conforme a
especificidade da cultura e do mercado.

Evitar o impacto do fruto sobre o solo pa-
ra prevenir perdas por rachaduras por oca-
sião da colheita de frutos verdes.

Implementar o sistema APPCC -Campo.

11.2. Técnicas de pós-colheita Obedecer às técnicas de manejo, armaze-
namento, conservação e tratamentos espe-
cíficos para o coco verde

Coco verde: manter os frutos no cacho até
seu consumo.
Eliminar as extremidades dos ramos florais

Manter frutos originários de
produção integrada sem a de-
vida identificação em
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e seco, conforme a demanda de cada mer-
cado.
Manter a higiene de equipamentos, local

para evitar danos na superfície dos frutos du-
rante transporte, evitando depreciação do pre-
ço do produto no mercado.

conjunto com aqueles obti-
dos de outros sistemas de
produção ou mesmo

de trabalho e de trabalhadores. Coco seco: realizar descascamento manual
após a colheita; manter frutos secos e verdes
à sombra;

outros produtos.
Manter frutos (verdes ou se-
cos) expostos diretamente

limpar os cachos de cocos, retirando frutos pe-
quenos e fora de padrão, com lesões causadas
por ácaros acima de 20% de área

à luz do sol.
Aplicar produtos químicos
sem o devido registro,

total.
Transportar frutos (verdes e secos) em veícu-
los cobertos com lonas para evitar

conforme legislação vigente.

rachaduras do fruto em função das altas tem-
peraturas.

11.3 Embalagem e etiquetagem Identificar, com selo, a origem do produ-
to, data de embalagem, nome do produtor,
conforme normas técnicas legais e o

Coco verde: para mercados específicos reves-
tir o fruto com filme de polietileno (sem re-
tirar a bráctea) para aumentar a vida útil do
produto.
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destaque ao sistema de Produção Integra-
da de Frutas - PIF.

Embalar frutos em caixas de papelão ou ma-
deira, de acordo com as exigências do mer-
cado.
Água de coco - envasamento em garrafas plás-
ticas, de vidro ou em embalagens 'tetra-pak',
de acordo com as exigências do
mercado.

11.4. Transporte e armazenagem Utilizar recomendações que possibilitem à
preservação da qualidade do produto -pro-
priedades físico-químicas e sensoriais.

Coco verde: manter o pedúnculo aderido ao
cacho, possibilitando uma conservação de 10
a 12 dias; realizar o transporte em veículo

Transportar frutas de produ-
ção integrada sem a devida
identificação e em

Armazenar frutas da PIF com os outros sistemas
de produção, desde que devidamente separadas,
identificadas e justificadas.

apropriado, no menor espaço de tempo pos-
sível, de forma a evitar perda de qualidade quí-
mica e sensorial;

conjunto com as de outros
sistemas de produção.

em condições de temperaturas controladas sob
refrigeração (12oC), os frutos envolvidos em
película de polietileno podem ser conservados
até 35 dias aproximadamente, mantendo suas
propriedades físico- químicas e sensoriais.

11.5 Logística Utilizar o sistema de identificação que as-
segure a rastreabilidade de processos ado-
tados na geração do produto.

Utilizar métodos, técnicas e processos de lo-
gística que assegurem a qualidade do produto
e a rastreabilidade de processos no
regime da PIF.

12. ANÁLISES DE RESÍDUOS
12.1. Amostragem para análise de re-
síduos na água de coco (coco verde) e
albúmen sólido (coco seco).

Proceder à análise em laboratórios creden-
ciados pelo MAPA, em conformidade com
requisitos do Programa

Utilizar recursos humanos
sem a devida capacitação téc-
nica.

Nacional de Controle de Resíduos em Ve-
getais - PNCRV.
A amostragem dos frutos deverá
corresponder a 10% do total das parce-
las*.

13. PROCESSOS DE EMPACOTA-
DORAS
13.1. Câmaras frias, equipamentos e
local de trabalho.

Realizar prévia higiene de equipamentos e
local de trabalho.
Proporcionar condições para a higiene dos

Implantar o sistema APPCC** no processo de
pós-colheita.

Realizar execução simultâ-
nea dos processos de emba-
lagem de coco,

trabalhadores proveniente da PIF com as
de outros sistemas de produ-
ção.

14. SISTEMA DE RASTREABILIDA-
DE
14.1 Sistema de rastreabilidade Utilizar caderno de campo para o registro

de dados sobre técnicas de manejo, fitos-
sanidade, irrigação, fertilização, pós-
colheita, produção e demais dados neces-
sários à adequada gestão da PIF.
Manter o registro de dados atualizado e
com fidelidade, para fins de rastreamento
de todas as etapas do processo de produ-
ção, das ocorrências fitossanitárias,
climáticas e ambientais.

14.2. Auditorias de campo e pós-colhei-
ta

Permitir que as auditorias de campo e pós
colheita sejam realizadas, pelo menos,
uma vez por ano, oportunidade em que
poderão ser observadas diferentes fases fe-
nológicas da cultura, como também o pro-
cesso de colheita, transporte e
conservação dos frutos.

15. ASSISTÊNCIA TÉCNICA
15.1 Assistência técnica Manter assistência técnica, conforme requi-

sitos específicos da PIF para a cultura do
coqueiro.

Manter assistência técnica de
profissionais não credencia-
dos pelo CREA.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

<!ID474211-0> PORTARIA Nº 118, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o Art6igo
83, inciso IV, do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela
Portaria Ministerial nº 574, de 8 de dezembro de 1998, tendo em vista
o disposto no art. 2º da Instrução Normativa Nº 1, de 9 de janeiro de
2002, na Instrução Normativa DAS Nº 18 de 18 de abril de 2002 e o
que consta no processo MAPA 21020.001247/2004-17, resove:

Art. 1º Credenciar a firma ACELLERE - CERTIFICADORA
E RASTREADORA ANIMAL LTDA., sito a Av. Bernardino de
Campos, nº 301, Centro, Lorena/SP, CPNJ 06.331.310/0001-75, como
Entidade Certificadora junto ao Sistema Brasileiro de Identificação e
Certificação de Origem Bovina e Bubalina - SISBOV.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELMON OLIVEIRA DA COSTA

DEPARTAMENTO DE DEFESA ANIMAL

<!ID472825-0> PORTARIA Nº 111, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE DEFESA ANI-
MAL, DA SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VII, do
Regimento Interno da Secretaria de Defesa Agropecuária, aprovado
pela Portaria Ministerial nº 574, de 8 de dezembro de 1998, tendo em
vista o disposto na Portaria nº 84, de 19 de outubro de 1992, na
Instrução Normativa n° 51, de 27 de junho de 2003 e o que consta do
Processo nº 21000.012699/2004-62, resolve:

Art. 1º Cancelar o credenciamento do Centro de Diagnóstico
e Pesquisas Veterinárias, razão social - Agência Goiana de Desen-
volvimento Rural e Fundiário, CNPJ nº 03.521.743/0001-06, situado
na Rodovia R-2, s/n, Campus II, Goiânia/Goiás, para realizar diag-
nóstico de Anemia Infecciosa Eqüina, por meio da técnica de Imu-
nodifusão em Gel de Ágar, "Teste de Coggins Modificado".

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3° Fica revogada a Portaria nº 8, de 07 de março de
2003.

JORGE CAETANO JUNIOR
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O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE DEFESA ANI-
MAL, DA SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VII, do
Regimento Interno da Secretaria de Defesa Agropecuária, aprovado
pela Portaria Ministerial nº 574, de 8 de dezembro de 1998, tendo em
vista o disposto na Portaria nº 84, de 19 de outubro de 1992, na
Instrução Normativa n° 51, de 27 de junho de 2003 e o que consta do
Processo nº 21000.012699/2004-62, resolve:

Art. 1º Credenciar o Labvet - Laboratório de Análise e Diag-
nóstico Veterinário, razão social - Agência Goiana de Defesa Agro-
pecuária, CNPJ nº 06.064.227/0001-87, situado na Rodovia R-2, s/n,
Campus II, Goiânia/Goiás, para realizar diagnóstico de Anemia In-
fecciosa Eqüina, por meio da técnica de Imunodifusão em Gel de
Ágar, "Teste de Coggins Modificado".

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE CAETANO JUNIOR
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Na Portaria nº 93, de 6 de dezembro de 2004, publicada no
DOU nº 234, de 7/12/2004, Seção 1, página 7, Onde se Lê: im-
pedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior
a 2 (dois) anos, Leia-se: impedimento de contratar com esta Ad-
ministração, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Ministério da Ciência e Tecnologia
.

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A
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Processo: RM IPF-0158/04 - Contrato: C-412/CB-042. Em-
presa contratada: Bkn Fabricação e Serviços Industriais Ltda. Objeto:
Fabricação, jateamento e pintura de fundo e montagem de conjuntos
de dispositivos em aço carbono. Justificativa: conforme demonstrado
no Parecer da Comissão Técnica, formada para analisar a contratação
em pauta, não há tempo hábil para a realização de licitação para a
contratação dos itens listados, considerando-se os prazos necessários
para a licitação, somados aos prazos previstos para a entrega dos
materiais e dos serviços de fabricação, cujo prazo estimado é de 75




